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DISCIPLINA: Introdução ao Direito CÓDIGO: 2DG.020 

 
VALIDADE:  Início: JANEIRO/2017    Término:  

 
Carga Horária:  Total:  30 horas/aula    Semanal: 2 aulas      Créditos: 2 
Modalidade:  Teórica  
Classificação do Conteúdo pelas DCN: Básica 

 
Ementa: 

Sistema constitucional brasileiro; noções básicas d e direito civil, comercial, 
administrativo, trabalho e tributário; aspectos relevantes em con tratos; 
regulamentação profissional; fundamentos da propriedade industrial e intelectual. 
 

Cursos Período Eixo Obrig. Optativa 

Administração 2°  X  

Engenharia da 
Computação 

7°   X 

Eng. Mecânica 10° 4 X  

 
Departamento/Coordenação: Departamento de Ciências Sociais Aplicadas 

 
INTERDISCIPLINARIDADES 

Pré-requisitos Código 

Integralizar 2400 horas  
Co-requisitos  

--  

 
 
Objetivos: A disciplina devera possibilitar ao estudante 

1 Capacitar o aluno a entender o funcionamento das regras jurídicas, seu 
fundamento e sua estrutura, bem como sua importânci a no mundo pós-
moderno, como reguladoras das condutas dos membros de uma sociedade, 
procurando 1 despertar-lhe o interesse em relação ao tratamento dispensado 
pela Constituição Federal e pelas demais leis às diversas situações da vida do 
cidadão e da empresa. 

 
Unidades de ensino Carga-horária 

Horas/aula 

1 Teoria da Norma Jurídica   

 Teoria do direito: conceito, etimologia, denominação, direito 
objetivo e direito subjetivo, direito e moral)  

 Ramos do direito (natural e positivo, púbico priva do)  

 Fontes do direito (Constituição, Leis, atos do executivo, 
contratos, convenções, acordos coletivos, doutrina e 
jurisprudência, usos e costumes)   
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 Aplicação da normal jurídica, hierarquia e Lei de introdução 
ao código civil. analogia e equidade.  

 Eficácia da norma no tempo e no espaço  

 Sistema constitucional brasileiro (histórico, constituição 
federal, estadual e lei orgânica municipal, os três e podere s e 
seu funcionamento, as três instâncias do judiciário).  

 Princípios fundamentais (CF/88, arts. 1º ao .4º)  

 Dos direitos e deveres individuais e coletivos, CF/88, art. 5º) 

2 Teoria dos Direitos Subjetivos e Ordenamento Jurídico 
Brasileiro   

 Noções de Direito civil (pessoa, capacidade, emanci pação, 
ato e fato jurídico, registros públicos, averbações, domi cílios.  

 Noções de Direito do consumidor (o consumidor na CF/88, 
LeI 8.078/90 – Código do Consumidor, conceito de consumidor, 
direitos básicos , Responsabilidades, Decadência e Prescrição, 
Cobrança de Dívidas, Qualidade de Produtos e Serviços, 
Prevenção e Reparação dos Danos. Justiça e processo do  

 consumidor). Noções de direito do trabalho: CF/88, art. 7º, 
CLT , contrato,  empregador e empregado, CTPS, aviso, 
trabalho extra e noturno. FGTS, jornada, RSR, Férias e 13º 
salário, s indicatos e greve. Funcionamento da Justiça do 
trabalho.  

 Noções de direito administrativo: conceito; administração 
publica federal estadual e municipal; ato e contrato 
administrativos, licitações, serviços e servidor públicos, 
processo administrativo.  

 Noções de Direito empresarial ou comercial: introdução, 
conceitos, empresa, empresário, nome empresarial, 
sociedades empresariais, registro de empresa, sociedade 
limitada e por ações, títulos de crédito, cheques, 
preenchimento, tipos,  

 devolução. Noções de Direito tributário: denomin ação, 
conceitos, princípios, tributos, impostos, taxas, contribuição de 
melhoria, empréstimo compulsórios, contribuição social, fato 
gerador, sujeitos, alíquota, lançamento e divida ativa. 

10 

3 Relação Jurídica   

 Aspectos relevantes em contratos (conceitos, classificação, 
validade, extinção, elaboração prática de diferentes tipos de 
contratos, responsabilidades.   

 Fundamentos da propriedade industrial e intelectual: Lei 
9279/96; INPI; patentes (invenções e modelos de utilidade); 
registro de marcas, indicações geográficas e desenhos 
industria is; crimes contra propriedade Intelectual e 
concorrência desle al.  

 Regulamentação profissional: ética profissional, órgãos de 
registro profissional de diferentes profissões com suas 
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atribuições, legislação e ética profissional. 
Total 30 

 
Bibliografia Básica 

1 FERRAZ JUNIOR, Tércio Sampaio. Introdução ao estudo do direito: técnica, 
decisão, dominação. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2008. 

2 FUHRER, M. C. A.; MILAIRE, E. Manual de direito público e privado 17. ed. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2009. 

3 MARTINS, Sergio Pinto. Instituições de direito público e privado. 9. ed. São 
Paulo: Atlas, 2009. 

 
Bibliografia Complementar 

1 MACHADO, H. de B. Introdução ao estudo do direito. 2. ed. São Paulo: Atlas,  
2004. 

2 MONTORO, Andre Franco. Introdução à ciência do direito. 27. ed. São Paulo:  
Revista dos Tribunais, 2008 

  3 NASCIMENTO, A. M.; PINHO, R. R. Instituições de direito público e privado.  
24. ed. São Paulo: Atlas, 2004. 

4 PINHO, R. R. Instituições de direito público e privado: introdução ao estudo do  
direito, noções de ética profissional. 24. ed. São Paulo: Atlas, 2007. 

5 VENOSA, S. de S. Introdução ao estudo do direito: primeiras linhas. 2. ed. São 
Paulo: Atlas, 2006. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


